
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

OROATA ••• MA 

Menor Prego por ITEM CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MODO DE DISPUTA Aberto 

AO ELETRÔNICO N° 014 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE .COOATÁ. 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N9 014/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9  4732/2024 

O PRESENTE CERTAME  SERA  REGIDO pelas Leis 14.133 de 

1° de abril de 2021, DECRETO N9  032, DE 20 DE SETEMBRO 

I4 2023, LEI COMPLEMENTAR N9  123/2006, ALTERADA 

ELA LEI COMPLEMENTAR N9  A.47/2014 E DEMAIS 

RMAS PERTINENTES' A. ESPÉCIE, E, AINDA, DE 
ACORDO .COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL. 

Contratação de empresa especializada em de pneus e câmaras 
de ar para atender a frota de veículos terrestres das diversas 
secretarias do município de ,Coroati.-MA, Ano 2024, conforme 

especificação no Termo de Referência. 

BASE LEGAL  

OBJETO 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA 

DAS 

PROPOSTAS — SESSÃO PUBLICA: 

VALOR ESTIMADO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: 

Datyus De Cassio Miranda Sousa 

Portaria 01/2024 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

09Ale julho de 2024 

08:00hr (Horario de Brasilia) 

R$ 1.033.055,56 (um milhão, trinta e três mil e cinquenta e cinco 

reais e cinquenta e seis centavos). 

Este instrumento contem: Edital e seus anexos 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

0 Edital esta disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

www.coroata.ma.gov.br, e poderão ser lidos e/ou obtidos na sala da Setor de contratações, situada na 

Prava  Dr.  Jose Sarney, 159 — Centro — Coroata — MA, de segunda a sexta-feira, das 08:00 as 14:00 horas. 

Praça  Dr. Jose Sarney, 159 —Centro — Coroata — MA / CNPJ: 06331110/0001-12 
cplcroatarna@gmail.gorn 



PREFEITURA MUNICIPAL p,E 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 0 4 2 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATA-MA 

O MUNICÍPIO DE COROATA-MA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, 

QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARA LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item nos termos da Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021, 4 
do Decreto n2 032, de 20 de setembro de 2023, e demais legislaçãOâplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 09/07/2024 

Horário: 0800 

Local: Portal de Compras públicas — www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Modo de disputa: ABERTO 
Impugnações e Esclarecimentos até As 12:00 horas do dia 04/07/2024. 

1.1. 0 objeto da presente licitação e 'escolha da proposta mais . rantajosa, para Aquisição de 

pneus e câmaras de'àrrpara atender a frota de veiculos terrestres das diversas secretarias 

do municipio de Cor' oatâ-MA, Ano 2024, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em .quantos itens for-pm  de seu. interesse. 

1.3. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do  art.  34 da Lei n2  14.133/2021, e observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, 

2.1. 0 Pregão  éõ  nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 

2 2 0 cadastro devera ser feito no Portal de Compras Públicas, no sitio 
www.portoldecompraspithlicas.com  br 

2.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação. 

Praça D6 José Sarne, 159 — Çentro -JCoroatá -- MA / CNPJ::06331110/0001-12 
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DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

2.4. 0 licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluicla a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aquelesse tornem desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interesSadôs cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, é que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ng 11.488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006 e 
no artigo 42  da Lei ng 14.133/2021. 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e,responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 92  e 14 da Lei n° 14.133/2021; 

3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 05,CIP, atuando nessa condição 

(Acórdão ng 746/2014-TCU-Plenário 

3.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do  art.  

15 da Lei  rig  14.133/2021, 

Praga  DI  José Sarney, 159 — Centro Coroatá — MA! CIsIPJ:706331110/0001-12 
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REFEITURA MUNICIPAL DE 

COBOATA MA 

3.5. Como condição para participag5g, no Pregão, a licitante_ assinalara "s 	ou "não" em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2  

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 

49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte; 

3.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

3.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a asSinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de 

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2  

123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos :no Edital e que a proposta _ 	_ 
apresentada está em conformidade  Corn  as exigências editalicias; 

3.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturna, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

3.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

3.5.7. Que não possyi, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
• 

degradante ou forçado, observando_ O'dispos o nos incisos  III  e IV do  art.  12  e no inciso Ill do _ 	_ 	 .  
art.  52  da Constituição Federal; 

3.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n2  8.213/1991. 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer : .condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e.  neste Edital. 

. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS .!-DOW 
	

HABILITAÇÃO. 

• 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio, do sistema eletrônico, 

concomitantemente com Os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

conomui MA 

descrição do objeto ofertado e o prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

4.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 1° da  LC  n2  123/2006. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável 'pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de -clasificaçãoentre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá , após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

11VIENTO DA PROPOSTA. 

5.1. 0 licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item  ad  lote de itens, em moeda corrente nacional; 

5.1.2. Marca de cada item ofertado; 

5.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações ‘similares a especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão:, inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

Praça  Dr  % José Sarney, 159 — Centro — Coroata — MA / CNPJ: 06331110/0001-12 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

011,0ATA 

deste Edital. 

5.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.6. Os licitantes devem respeitar os preço máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 

6.1. A abertura da presente licitação, dar-se-6 em sessão• pública, p r-meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vicios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 
conforme  art.  59 da Lei n2  14.133/2021. 

6.2.1. Também será desclassificada a .proposta que identifique :ô  licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitagao. 

6.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa cornpetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.5.1. 0 lance deverá ser ofertado deacordo,com o_tipo de licitação indicada no preâmbulo 

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO D 

4  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

Praça,  Dr. Jose Sarrley, 159 — Qeriirs--Coroat6, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

011110 ATA - MA 

6.7. 0 licitante somen elcioderá ofereqer.lance.i.de  valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (UM CENTAVO). 

6.9. 0 intervalo entre os lances enviadOs pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste  period°  de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-A automaticamente. 

6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadarnente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor prego. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro,  ho  decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer ácessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação 

expressa 	do 	pregoeiro 	aos , participantes 	do 	certame, 	publicada 	no 

http://www.portaldecompraspublicas:com.br,  quando serão divulgadas data e hora para a sua 
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reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor desua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

Junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identifica em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta -  for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artS. 44 e 45 da  LC  n2  
123/2006, regulamentada pelo Decretcyn2  8.538/2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, 'serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus As margens de preferência, conforme regulamento,. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, ser5o utilizados os,seguintes critérios 

de desempate, nesta  ordeal:  ° 

7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato continuo à classificação; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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7.28.2. avaliação do désempenhO cpntratual prévio dos licitantes; 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle, 

7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Publica -estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação _ 
realizada por órgão ou entidade de Municipio,,no território do Estado em que este se localize; 

7.29.2. Empresas brasileiras; 

7.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

7.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187/2009. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.30.2. 0 Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado ap6s a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos 'documentos complementares, quando necessários 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.15. Encerrada a etapa de negociaçao, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do prego em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
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8.16. Será desclassificada a proposta que contiver vicio insanável; que não obedecer As 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório. 

8.17. Será desclassificada a proposta ou dlance vencedor, que apresentar prego final superior 

ao prego máximo fixado": (Acórdão n° I455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego 

manifestamente inexequível. 

8.17.1. 	Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor de 

referência em mais de 50%. 

8.18. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das proposta-s, devendo apresentar as provas ou os indicios que 
fundamentam a suspeita; 

8.19. Se houver indício s de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.20. Na hipótese de necessidade :de iuspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento' das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no  minim°,  vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.21. 0 Pregoeiro poderá convocar o.licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.21.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

8.21.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo_ Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta, 

8.21.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 3 (três) 
dias úteis contados dasolicitação. 
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8.21.3.1. 	Por meio de mensagem no sistema,  sera  divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença  sera  facultada 

• ••'• 	. 	 • • 	• 

a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
,41 

8.21.3.2. 	Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

8.21.3.3. 	No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Eclital_e no Termo de Referência, a proposta do licitante  
sera  recusada. 

8.21.3.4. 	Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. Seguir-se-6 com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda as especificações constantes no 
Termo de Referência. 

	

8.21.3.5. 	Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsavel pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

	

8.21.3.6. 	Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

	

8.21.3.7. 	Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensaveis a realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 
_ 

impressos em  lingua'  portuguesa; necessários ao seu .perfeito manuseio, quando for o 

caso. 

8.22. A Administração 'poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que 

assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

8.23. Se a proposta ou lance vencedoy fólr desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta , 
ou lance subsequente, e,.'=assim sucessivamente, na ordem de classificação 

	

8.24. 	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

	

8.25. 	0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou _0 lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

prego, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.25.1. 	Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
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8.25.2. 	A negociação será realizada porimeio do sistéma, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.26. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, -da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da  LC  n° 123/ 2006, seguindo se disciplina antes estabelecida, se for o caso. _ 

8.27. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

DA HABILITA 

9.1.COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO 'EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE • HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, 0 PREGOEIRO 
VERIFICARA 0 EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 
ESPECIALMENTE QUANTO A EXISTÊNCIA DE  SAW()  QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

	

9.1.1 	Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas — CEIS eoeo Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas — CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/  ); 

	

9.1.2 	Cadastro, Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, 	mantido _ pelo 	Conselho 	Nacional„ 	de 	Justiça , 
(www.cni.jus.br/improbidade!.adrniconsultar_requerido.php  ). 

	

9.1.3 	Lista de Inidõneos, mantida pelo Tribunal de - Contas da União — TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0  

	

9.1.4 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°8429/1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. - 

9.1.4.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2 A tentativa de, burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.4.3 0 licitante será convocad9 para manifestação previamente a sua desclassificação. 
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9.1.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.1.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar ng 123/ 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para -aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação a habilitação juridica, a regularidade fiscal 

e trabalhista, a qualificação econômica financeira e a habilitação técnica. 

9.2.1 E dever do licitante atualizar : previamente as comprovações constantes do PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, para que:eStejam vigentes na data da abertura:  da sessão pública, 
ou encaminharr, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

9.2.2 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a() Certid5oPei válida(s). 

9.3 Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez 

por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o va!or exigido de licitante individual para a habilitação 

econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos 
consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e .pequenas empresas, assim 
definidas em lei. 

9.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob 
pena de inabilitação. 

9.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
integridade do documento digital. 

9.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalrnente permitidos. 

9.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

9.7.1 Serão aceitos registros de CNRI de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 
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9.8 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação _ 	 _ 

9.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.9.1 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.9.2 Em se tratando:de microernpreendedor individual -- MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da 

autenticidade no sitio www.portaidoempreendedor.gov.br; 

9.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto  du  contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo  ho  Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.9.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas_ da respectiva sede, bem como o registro de que trata o  
art.  107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

9.9.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 
a utorização; 

14 

9.9.8 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.9.9 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.9.10 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel 

com o objeto contratual; 

9.10 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
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9.10.1Prova de regularidade fiscal_ perante a -Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2  1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.10.2Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do,Tempo de Serviço (FGTS); 

9.10.3Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452/1943; 

9.10.4Prova de regularidade junto Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 
for sediada; 

9.10.5Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada; 

9.10.6 Caso o licitante detentor do menor prego seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

9.11 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.11.1 Certidão Negativa de falênciá, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 
(Lei n2  11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.11.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial:ou extrajudicial, o licitante _ 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do  art.  58, da Lei n.2  11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.11.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios social, 
já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem à boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua -substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por  indices  oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

9.11.3.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 

de balanço patrimonial do último exercicio financeiro.  (Art.  3! do Decreto n2  8.538/2015); 
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r;ii. 	• 

LG =  

SG = 

LC =  

9.11.3.2 No• caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao  period°  

de existência da sociedade; 

9.11.3.3 E admissivel o balanço intermediário, se ,decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.11.3.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n9  5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador 

9.11.4 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  

superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

•Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

9.11.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos  
indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital rhinimo ou o ,patrimônio liquido minimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11.6 As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação 
econômico financeira por meio de comprovação de patrimônio liquido de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial 

e demonstrações contáveis do último exercicio social, apresentados na forma da lei, vedada 

a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  indices  
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

9.12 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

9.12.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação Atestado(s) de Capacidade 
Técnica, fornecido(s)  poi  pessoa juridica de direito público ou privado, quando for emitido 

por ente privado deverá este ser  aim  firma reconhecida de quem o subscreveu. 
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9.12.2 	A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.3 	A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.12.4 	Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange 5 regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitahte, mediante apresentação de justificativa. 

	

9.12.5 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal 'e trabalhista, será 

concedido o mesmo' prazo para regularizagão. 

	

9.12.6 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão informando no  "chat"  a nova data e horário para a 
continuidade da mesmb. 

	

9.12.7 	Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

	

9.12.8 	Nos itens não exclusivos 	microeMpresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC rig  123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

DO INHAMif4TO DA PROPOSTA VENCEDORA. 1 
10.13.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
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o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

10.13.1. 	Ser redigida em  lingua  portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. _ 

	

10.13.2. 	Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

10.14.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 4 Contratada, se for o caso. 

	

10.14.1. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.15.0s pregos devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e,,por extenso. 

10.15.1. 	Ocorrendo divergência entre os pregos unitários e o prego global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.16.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de  prep  ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.17.A proposta ,deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vinculo 5 proposta de outro licitante 

18 

10.18.As propostas que :contenharn- 	descrigao do objeto, p valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na.interneti  após a homologação. 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, 5 habilitação ou 

inabilitação de licitantes, ,à anulação ou revogação da licitação, observara o disposto no  art.  165 

da Lei ns? 14.133, de 2021. 

13.2. 0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer ,  deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

13.3.2. 
minutos. 
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13.3.3. o prazo ara apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12  do  art.  17 da Lei n2  
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.5. 0 recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual podera. reconsiderar sua -decisão no prazo de 3 (três) dias Oteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias Crteis, contado do recebimento dos autos. 
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
13.7. 0 prazo para apresentação de contrarrazties ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, Contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses. 
13.8. 0 recurso e o pedido de reconsideração- terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

pi, 	DA REAB A SESSÃO PÚBLICS 

12.13.A sessão pública poderá ser reaberta: 

	

12.13.1. 	Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores a realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

	

12.13.2. 	Quando houver erro na aceitação do prego melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §12  da  LC  n2  
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 

12.14.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

	

12.14.1. 	A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  "chat"),  ou  e-mail,  
ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

	

12.14.2. 	A convocação feita-ppr  e-mail  dar-se-6 de acordo  corn  os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 
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,RANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.13.Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

4. 

IVALENTE. '-- 00,TERMial),ECONTRATO:1 

13.13.Julgados os recursos, constatácia a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Competente adjudicou e homologou a licitação. 

15.13. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.14.0 adjudicatário tera o rprazo de 	cinco dias titeis, contados a partir f da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração podera encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjuplicatárioR aceita pela Administração 

15.15.0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições dá Lei n2 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula.àlsUa proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 
artigo 137 da Lei n2  14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.4. 0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no  art.  25, da Instrução Normativa n2  03/2018, e nos termos do árt. 62,  III,  da Lei n2  

10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
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18 	DAS ciiiiiidAtõEs DA coNtRAWitt E DA CONTRATA  
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
Referência. 

MENTO 

e  

20. 	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. Comete infração administrativa 
licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato. 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não= comprovar as condições de habilitação , 
consignadas no edital ou se recusar ,a: assinar o contrato g':0u a ata de registro de pregos, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominagões legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e; feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de pregos. 

. 	DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

16.13.As regras acerca `.do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. 	DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.3. Não mantivera proposta sajvô em décorrência de fato7superveníente devidamente 
justificado; 

20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
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20.1.5. Ensejar o retardamento da•execuçãoou entrega do objeto da .licitação sem motivo 

justificado; 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
20.1.7. Fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8. Comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9. Praticar atos ilicitos com vistas ifrustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no  art.  59. da Lei ng 12.846/2013. 

20.2. 0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar;.,  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.4. Do ato que aplicar a-penalidade  cater-6 recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da ciência da intimação, - podendo a autoridade que tiver proferido o  au')  reconsiderar sua 
decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação 

e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias ateis. 

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida A :subcontratação, o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLAUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRATICAS: 
a) PRATICA CORRUPTA: Oferecer,, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do contrato; 
b) PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRATICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer pregos em niveis artificiais e não competitivos, 
d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato. 

e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja 
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o exercício do direito de o organismo financeiro intenção seja impedir materialmente 

multilateral promover inspeção. 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE 	por 	FORMA 	ELETRÔNICA 	no 	sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.3. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento 'Será divulgada no Portal de 

Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias ateis, limitado ao último dia  IAN  anterior a data 

da abertura do certame. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amolda ao  art.  55 parágrafo 12, da Lei n2 14.133/2021. 
1 

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

21.7. As respostas às impugnagties e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral, serão cadastradas no sitio www.portaldecompraspublicas.contbr,  sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar Edital). 

, 
.22. DAS DISPOSIcÕES GERAIS 
22.1. Da sessão pública do Preg5o divulgar-se--á Ata no sistema eletrônico. 

 

22.2. Não havendo expediente oWocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia  ail  subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante'a sessão pública observarão 

o horário de  Brasilia 	F. 
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22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não: será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da cOriclUção ou dó resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos Prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-áo  do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

22.9. 0 desatendirnento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

22.10. 0 licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 

tiver apresentado,' Ou, caso tenha 'sido - o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
documento equivalente, sem prejuizo das demais sanções cabiveis. 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CO,ROATÁ (MA), poderá revogar este Pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo 

quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 

princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.12.1. A anulação do Pregão induzà extinção do contrato. 
24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar. 

22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

22.14. 0 Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br,  e também poderão ser lidos eiou obtidos no 
endereço PORTAL DA TRANSPARENCIA: www.coroata.ma.gov.br, nos dias úteis, no 

Praça  Dr.  José Sarney, 159 •— Centro — Coroata --- MA / CNPJ: 06331110/0001-12 
cplcoroatama gmail.com  

24 



PREFEITURA MUNICIPAL PE 

!IONIA MA 

ANDÃO 

OVERNO 

FRA iSCO CARVALHO B  

SECRET L RIO MUNICIPAL DE  
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA; 

ANEXO II- ETP- ESTUDO TECNICO PRELIMINAR; 

ANEXO  III  - MINUTA DO CONTRATO; 
ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO (MICA. 

mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão 

com acesso e vista franqueada abs interessados. 

22.15. 	Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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101_ DE ItE 

1. OBJETP.:, 
1.1. 0 presente Termo de Referencia tem por objeto a aquisição de pneus e câmaras de ar para atender a frota de 

veiculos terrestres das diversas secretarias do municipio de. Coroatá-MA, Ano 2024. 
r ' 

2 JUSTIFICATIVA. 
2.1. A aquisi9do justifica-se pela necessidade do desenvolvimento das atividades oferecidas pelas Diversas 

Secretarias do Município de Coroatâ-MA. 

3. ESPECIFICAÇ  TALHADAS DOS NIATE 

ITEM,DESCRI  DUTO 
DE,  

, 
QUANT. V.  UNIT.  V. TOTAL 

1 CAMARA DE AR PARA PNEU COM 
DIMENSÕES 12-4-24. 10 UNID R$ 522,50 R$ 5.225,00 

2 CAMARA DE AR PARA PNEU COM 
DIMENSÕES 17-5-25. 10 UNID R$ 790,00 R$ 7.900,00 

3 CAMARA DE AR PARA PNEU COM .• , DIMENSÕES 18-4-30. 10 ! 	' UNID .  i,R$ 870,00 R$ 8.700,00 

4 CAMARA DE AR PARA PNEU COM . 
DIMENSÕES 18-4-34. 10 UNID R$ 968,50 R$ 9.685,00 

5 CAMARA DE AR PARA PNEU COM 
DIMENSÕES 650-16; , 

10 UNID R$ 139,50 R$ 1.395,00 

6 CAMARA DE AR 1000 R 20. 100 UNID R$24950 R$ 24.950,00 

7 
CAMARA DE AR PARA 	COM.! 
DIMENSÕES 14-9-24. - ' 	. 	' 

' 
UNID.:. ''R$ 868,5p R$ 8.685,00 

8 CAMARA DE AR PARA PNEU COM 
DIMENSÕES 750 X 16.. 

' 10 UNID R$ 169,00 R$ 1.690,00 

9 PNEU 1000 R 20 - 60 UNID R$2.051,60 R$123.096,00 
10 PNEU 175/65/14 - 16 UNID R$ 461,39 R$ 7.382,24 
11 PNEU 185/70 R14 	 ' 24 UNID - R$52988 R$1271712 
12 PNEU 195/55R16 	, 	 . ` 1 	, UNID ',R$ 553 20, , R$885120 
13 PNEU 195/55R15 	.. 	.' 16 UNID R$49390 R$790240 
14 PNEU 205/75 R16 . 	, 24 UNID R$1.137,60 R$27.302,40 
15 PNEU 215/65 R16 	‘ 64 UNID R$ 1.323,00 R$ 84.672,00 
16 PNEU 215/75/17,5 50 UNID R$ 1.678,50 R$ 83.925,00 
17 PNEU 225/65 R17 32 UNID R$1.474,50 R$47.184,00 
18 PNEU 225/75 R16 36 UNID R$ 1.571,60 R$ 56.577,60 
19 PNEU 245/70 R16 	 - 12 UNID ' , _ ' R$120080 R$1440960 
20 PNEU 275/80/22,5 	' 50 UNID R$ 3.185,00 R$15925000 

21 PNEU CARROCERIA / ARADO 
750.16 16  UNID R$ 1.340,00 R$21.440,00 

22 PNEU CARROCERIA 650.16 8 UNID R$ 1.220,00 R$ 9.760,00 
23 PNEU  PATROL  17.5.25 18.UNID R$ 6.820,00 R$ 122.760,00 
24 PNEU TRATOR DIANTEIRO 149-24 ' ' 8 UNID R$ 4.494,50 R$ 35.956,00 

25 PNEU TRATOR DIANTEIR018. 4 , 
30R1 UNID R$ 6.545,00 R$ 52.360,00 

26 PNEU TRATOR TRASEIRO 12.4-
24R1 8 UNID R$ 4.580,00 R$ 36.640,00 

27 PNEU TRATOR TRASEIR0184-34 8 UNID R$6.580,00 R$52.640,00 

., 	 VALOR ibAL I 033 05L56  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATA — MA 
Praça  Dr,  JOsé Sarney, 159 - Centro - Coroatá 7  MA 

CNP): 06.331.110/000142 

DISTRIBUIÇÃO: 
SA ;JAE ASS 1 S TEN C PA TO TAL 

3.1. 	Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos 
termos do artigo 23 da Lei n2  14:133/2021,_constamdos autos do processo administrativo n° 3938/2024. 

3.2. 	A vigência da contratação será restrita até o final do exercício financeiro, contados a partir da 
assinatura do contrato, rios termos do  Art.  105 da Lei 14.133/2021. 

3.3. 	0 instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
vigência da contratação.. 

FORMA E CRITERIOS DE SE AO DO FORN 

o o 

4 

5 

10 

lo 

4.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
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OBRIGA OES DA CONTRATANTE. 

6.1. São obrigações da Contratante: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATA MA v 	- 	. „ 
Praça  Dr.  JOsé Sarney, 159 - Centro - Coroatá - MA 

CNPJ: 06.331.110/0001-12 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado.no 

4.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 
edital. 

4.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

4.3.1. 	Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação Atestado(s) de Capacidade Tecnica, 
fornecido(s) por pessoa juridica de direito publico ou privado, quando for emitido por ente privado deverá 
este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 

ENTREGA E C DO OBJETO. 

5.1. 0 prazo de entrega será de 30 (Trinta), dias, após o recebimento da Ordem de Fornecimento, emitida 
pelo setor de compras da Prefeitura Municipal de Coroatá-Ma. 

	

5.2. 	A forma de fornecimento e entrega será de acordo com as necessidades das Secretarias do 
Município de COROATA/MA. 

5.3. 0 recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou 
equipe de fiscalização, atravís da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas 
atribuições, contendo o registro; a análise :6-  conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e 
demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

	

5.4. 	0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuizos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e 
das responsabilidades assumida.s em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

5.5. 0 recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e ,da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento , 
comissão/servidor especialmente designado; 

riga'ções da Contratada, através de 

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada de recursos, nos termos do  art.  141 da Lei n2  14.133/2021; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATA - MA 
Praça  Dr.  José Sarney, 159 - Centro - Coroati - MA 

CNPJ: 06.331.110/0001-12 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

g, OBRIGAÇOES DA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

7.1.1. 	Efetuar a entrega do objeto  pm  perfeitas condições, c9nforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referencia e 'seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

7.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados. diretamente A Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato; 

7.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 
ou de materiais nela empregados; 

7.1.5. Comunicar a Contratante, no prazo maxunc; de 24 (Vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, 
em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4° da Lei II° 14.133/2021; 

7.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender As regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 8.213/1991. 

DA SUP.CP.NTRATAÇlifp. 

8.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova, pessoa juridica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais clAusulAs'e condições clO contrato; não haja prej-uizo a execução do 
objeto pactuado e haja a. anuência expressa da Administração a Continuidade do contrato. 

„ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATA MA 
Praça  Dr,  José Sarney, 159- Centro - Coroatá MA 

06.331.110/0001-12;. 

DO CONTROLE E FISCALIZAÇ AO DA  EX  

10.1. Nos termos do  'art.  117 Lei ri°- 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário a regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições tecnicas 
ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o  art.  120 Lei n-°- 14.133/2021. 

10.3. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,, bem como o nome dos 

• . 	 . 	 • . 

funcionários eventualmente ertvolvidos, determinando o qUe for necessário à regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10.4. 0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração. 

10.5. 0 fiscal designado  nab  deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha 
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário 
e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda  Camara).  

10.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. AcOrdão TCU 3083/2010 - Plendrio). 

11.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e 
conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das f.ntregas. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada' por meio de Consulta on-line mediante consulta aos si tios eletrônicos 
oficiais ou a documentação Mencionada nó  art.  68 Lei ri° 14.133/2021. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 6. contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado ate que 
a Contratada providencie as Medidas sankadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-a 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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COROA A 
TODO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATA MA 
Praça  Dr.  José Sarney, 159 - Centro - Coroatá - MA 

CNPJ: 06.331.110/0001-12 

VDI 

VA - 	X INF, onde: 
INI 

VA = Valor Atualizado 

6 

11.6. Antes de cada pagamento a contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 'dias uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. D prazo poderd Ser prorrogado uma vez, por igual  period°,  a critério da 
contratante. 

11.8. Previamente h emissão 'de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta on-line mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 
tempordria de participação em licitação, no âmbito do Orgdo ou entidade, proibição de contratar com o , 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos Orgdos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência da 
contratada, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pert-inentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'. 

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a. contratada a ampla 
defesa. 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdolrealizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contiato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima, autoridade da contratante. 

11.12. Quando do pagamen o, serd efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrera a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado â apresentação de 
comprovação, por meio de -documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplement da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte formula' 



PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATA - MA 
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VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M/FGV na data inicial 
INF = IGPM/FGV na data final 

DO REAJ 

13.1.1. 	Der causã.à inexecução parcial ou total do contrato; 

13.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de 

12.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, cuja data-base está vinculada à data do orçamento 
estimado, nos termos do  art.  25, §70  da Lei n° 14.133/2021. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiré, interregno minimo de um ano  sera  contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará h 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado,  sera  adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.7. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento 

13 DAS SANÇÕES ADMINiSTRATI 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133/2021, a Contratada que: 

fato superveniente 

devidamente justificado; 

13.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

13.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

13.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

13.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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significativos para a Contratante; 
b) Multa, Prefeitura Municipal de COROATA/MA; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou. contratar, 

PREFEITURA -MUNICIPAL DE COROATÁ 7. MA 
Praça  Dr;  JOsé Sarney, 159 - Centro - Coroati 

!CNPJ: 06.331.110/0001-12.  

13.1.8. Comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.9.  Praticar atos ilícitos Com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.10. Praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846/2013. 

12.2. 0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficara sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

13.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto 
na Lei n° 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

13.4. As multas devidas e/Ou., prejuizos causados 4 Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da 'Prefeitura Municipal de COROATA/MA, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa e cobrados judicialmente. 

13.4.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Prefeitura Municipal de COROATA/MA poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e o carater educativo da pena, bem como o dano causado 4 Administração, observado o 
principio da proporcionalidade. 

13.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846/2613, como ato lesivo 4 administração pública nacional ou 
estrangeira, copias do processo administrativo n.eCessarias a apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas 4 autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

13.8. A apuração e o julgamento das demais infrações a.dministrativas não consideradas como ato 
lesivo a Administração Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846/2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 



MA PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁ 
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NATUREZA DA DESPESA. 
3.3.90.30.99- Outros Maieriais-d6Consumo 

FRANCISCO CARVALHO BRANDÃO 
SECRETARIO MUNICIPAL DE GOVERNO 

13.9. 0 processamento do PAR não interfere n6 seguimento regular dos processos administrativos 
especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos a Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.10. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa da Prefeitura 
Municipal de COROATA/MA. 

4. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
14.1 0 custo estimado da contratação é de R$ 1.033.055,56 (um milho, trinta e três mil e cinquenta e cinco 
reais e cinquenta e seis centavos). 

15. DOS RECURSOS ORÇAA 
1.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Unido para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

FONTE DE RECURSO. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
04 122 0021 4005 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO 
04 122 0632 3041 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E PLANEJAMENTO 

EDUCAÇÃO 
12.361.0628.2038.0000 - MANU.'T E DESEIVVIM EDUCAÇÃO :13.A.SICA-FUNDEB. 
12.122.0145.2030.0000 MANLIT E FUNC DA SECR MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SAÚDE 
10.301.0119.2006.0000- IVIANU'T E FUNC DA SECRETARIA DE SAÚDE 
10.122.0580.2040.0000- MANUT E FUNC DO FUNDO MUNICIPAL DE SACIDE; 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0088.3086.0000 -.MANUTENÇÃOE FUNCI DO FUNDO MUNI DE  ASSIST.  SOCIAL 
08.122.0041.2018.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCI DA  SEC  MUNICIPAL DE  ASSIST.  SOCIAL 
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Secretarias municipais de Coroatá. — MA 

GOVERNO/ EDUCAÇÃO/SAODE/ASSISTENCIA SOCIAL., 

Eixo 1 — Da necessidade: 

NECESSIDADE DA CONTRA 

3.1. Aquisição de Pneus e Câmaras de Ar, 

- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

COROATA MA 

ESTUDO TECNIO PRELIMINAR ETP 

 

Órgão : PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATA-MA 

Uasg: 458652 	 . 

OBJETO: Pneus e Câmaras de Ar 

3.2. 0 objeto desta licitaçãoé considerado um bem comum, uma vez que os 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital e em 
seus anexos, com especificações usuais do mercado, que justifica a adoção da 
modalidade Pregão Eletrônico. 

3.3. Aquisição de pneus, câmaras de ar e seu.s protetores, através da proposta 
mais vantajosa, tem por finalidade a substituição dos mesmos durante as manutenções 
periódicas (preventiva) dos carros dos municípios, promovendo desta forma o 
comprometimento não apenas do usuário e do pessoal encarregado da manutenção, mas 
como também a todos os níveis de comando diretamente envolvidos no processo de 
gerenciamento da manutenção, por intermédio de um cronograma planejado, podendo 
esta tambem ser destinada a reparação ou recuperação (corretiva) do material danificado 
com o objetivo de repô-lo em perfeitas condições de uso. 

3.4. A manutenção adequada dos veículos da frota municipal de Coroata-Ma, é 
essencial para garantir a eficiência dos serviços públicos, a segurança_ dos motoristas e 
passageiros, e a economia de recursos públicos. Entre os aspectos mais críticos dessa 
manutenção, destaca-se a troca regular de pneus e câmaras de ar. 
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3.5. Os pneus são componentes vitais para o bom desempenho dos veículos. Eles 
garantem a aderência ao solo, estabilidade e segurança durante a condução. Com  o uso 
constante, os pneus sofrem desgaste natural, o que pode comprometer sua eficácia e 
aumentar o risco de acidentes. Em condições adversas, como chuva intensa ou estradas 
malconservadas, a importância de pneus em bom estado é ainda mais evidente. Pneus 
desgastados perdem tração, aumentam a distância de frenagem e são mais propensos a 
estouros, colocando em risco a vida dos motoristas e passageiros, alem de causar 
possiveis danos aos veiculos. 

3.6. A troca regular das câmaras de ar é igualmente crucial, especialmente em 
veículos que ainda utilizam este tipo de sistema. As câmaras de ar podem desenvolver 
furos, rachaduras ou desgaste ao longo do tempo, resultando em perda de pressão e, 
consequentemente, em problemas de clirigibilidade. Uma câmara de ar defeituosa pode 
causar a perda repentina de controle do veiculo, gerando situações perigosas tanto em 
áreas urbanas quanto em estradas rurais. 

3.7. Para a frota municipal de Coroatd, a manutenção preventiva e a substituição 
periódica de pneus e câmaras de ar não são apenas uma questão de segurança, mas 
tambem de economia. Pneus em boas condições reduzem o consumo de combustível e 
aumentam a vida útil do veículo, evitando reparos frequentes e dispendiosos. Além 
disso, a imagem da administração pública «diretamente impactada pela condição dos 
seus veículos, pois uma frota bem mantida reflete compromisso e responsabilidade com 
os recursos públicos e a segurança da comunidade. 

3.8. Portanto, a implementação de um programa de manutenção preventiva que 
inclua a troca regular de pneus e câmaras de ar é fundamental. Este programa deve ser 
baseado em inspeções periódicas e registros detalhados de uso e desgaste, permitindo 
uma gestão eficiente da frota. A conscientização dos motoristas sobre a importância 
dessa manutenção também é crucial, pois eles são os primeiros a detectar sinais de 
desgaste e problemas potenciais. 

3.9. Em suma, a_troca regular de pneus e câmaras de ar nos 4veiculos da frota 
municipal de Coroatá é uma prática essencial para garantir a segurança, eficiência e 
economia, refletindo um compromisso sério com a qualidade dos serviços prestados a. 
população e com a gestão responsável dos recursos públicos. 

4.1. A contratação de uma empresa especializada para fornecer pneus e câmaras 
de ar para a frota municipal de Coroatd, no Maranhão, é uma necessidade premente que 
se justifica por diversos fatores fundamentais para a eficiência administrativa, a , 
segurança pública e a otimização dos recursos municipais. 
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4.2. Em primeiro lugar, a aquisição de pneus e câmaras de ar através de uma 
empresa especializada garante a qualidade dos produtos. Empresas do setor são capazes 
de fornecer materiais que atendem a rigorosos padrões de segurança e durabilidade, 
essenciais para o bom funcionamento dos veiculos. A utilização de pneus e câmaras de 
ar de alta qualidade reduz significativamente o risco de acidentes e problemas 
mecânicos, proporcionando maior segurança para motoristas e passageiros. 

4.3. Alem disso, a contratação de uma empresa para esse fornecimento permite a 
padronização dos produtos utilizados na frota municipal. Isso facilita a gestão do 
estoque e a manutenção preventiva dos veículos, uma vez que peças 'compativeis e de 
qualidade uniforme são mais fáceis de gerenciar e substituir. A padronização também 
resulta em maior eficiência operacional, reduzindo o tempo de parada dos veículos para 
manutenção. 

4.4. Outro ponto crucial é a' economia gerada pela contratação centralizada. 
Empresas especializadas podem oferecer pregos mais competitivos devido â compra em 
grande escala, resultando em  ulna'  economia significativa para os cofres públicos. 
Ademais, um contrato de fornecimento continuo garante a disponibilidade constante de 
pneus e câmaras de ar, evitando atrasos nos serviços municipais causados por falta de 
peças. 

4.5. A terceirização desse fornecirnento ta.mbém libera a-  adminitração municipal 
de uma série de tarefas logísticas e operacionais, permitindo que os gestores públicos e 
equipes técnicas se concentrem em outras áreas prioritárias, melhorando a eficiência 
geral da administração. A empresa contratada pode também oferecer serviços 
adicionais, como o gerenciamento de inventário e suporte técnico, o que potencializa 
ainda mais a eficácia das operações  municipals.  

4.6. Por fim, a transparência e a legalidade dos processos de aquisição são 
fortalecidas com a contratação de uma empresa por meio de licitação pública. Este 
processo assegura que a escolha do fornecedor seja baseada em critérios objetivos de 
qualidade e preço, promovendo uma gestão pública mais transparente e responsável. 

4.7. Portanto, a necessidade; e contratar uma empresa para fornecer pneus e 
câmaras de ar para a frota municipal de Coroatá se justifica plenamente pela garantia de 
qualidade e segurança dos produtos, pela padronização e eficiência operacional, pela 
economia de recursos, pela liberação de tarefas administrativas e pelo fortalecimento da 
transparência nos processos de aquisição pública. Esta medida é essencial para assegurar 
que a frota municipal opere de maneira segura, eficiente e econômica, refletindo um 
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compromisso sério com a qualidade dos serviços prestados à comunidade e com a gestão 
responsável dos recursos públicos. 

REFERÊNCIA A OUTROS : INSTRUMENTO D PLANEJAMENTO DO 
ORGÃO OU ENTIDADE (SE HOUVER) 

A contratação em questão está prevista no PPA e LDO e tem recursos previstos na 

LOA do município. 

REQUISITOS 	CON'IRAT AO/DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO 
„ 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA, QUE 
poppA, EXCEPCIONALMENTE. SER SUPERIOR Al2,MESES. 

5.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de 

atividade relacionada ao objeto, que não possuam registro de sanção  que impeça sua 

contratação, bem como estejam devidamente regulares com as Fazendas Públicas 

Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho; Os 

serviços/fornecimento que constituem o objeto desta licitação deverão ser 

executados/fornecidos de acordo com a ,solicitação da contratante (que poderd ser por 

ordem de serviço) e a orientação/fiscalização dos técnicos da Prefeitura Municipal de 

Coroatd-Ma, conforme necessidade e as condições contratuais, devendo a contratada estar 

sujeita a fiscalização e orientação da Prefeitura Municipal de Coroatd-ma. 

ESTIMATIVA 
SUPORTE. 

NTIDADES, E D 

:bÉsi:IçÃo DO1.R6DUTO QUANT. UNip 	1 
1 CAMARA DE AR PARA PNEU COM DIMENSÕES 12-4-24. 10 UNID 
2 CAMARA DE AR PARA PNEU COM DIMENSÕES 17-5-25. 10 UNID 
3 CAMARA DE AR PARA PNEU COM DIMENSÕES 18-4-30. 10 	'. UNID 
4 CAMARA  DEAR  PARA PNEU  QOM  DIMENSÕES 184-34 10 	.' UNID 
5 CAMARA DE AR PARA PNEU COM DIMENSÕES 650-16. 10 UNID 
6 CAMARA DE AR 1000 R 20 100 UNID 
7 CAMARA DE AR PARA PNEU COM DIMENSÕES 14-9-24. 10 UNID 
8 CAMARA DE AR PARA PNEU COM DIMENSÕES 750 X 16. 10 UNID 
9 PNEU 1000 R 2Q 60 UNID 

10 PNEU 175/65/14 1 	 , 	, 
16 UNID 

11 PNEU 185/70R14 24 UNID 
12 PNEU 195/55R16 16 UNID 

13 PNEU 195/55R15 16 UNID 

14 PNEU 205/75 R16 24 UNID 
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15 PNEU 215/65 R16 64 UNID 
16 PNEU 215/75/17,5 50 UNID 
17 

s 
PNEU 225/65 R17 32 UNID 

18 PNEU 225/75 R16 36 UNID 
19 PNEU 245/70 R16 12 UNID 
20 PNEU 275/80/22,5 50 UNID 
21 PNEU CARROCERIA /ARADO 750.16 16 UNID 
22 PNEU CARROCERIA 650.16 „ 8 UNID 
23 PNEU  PATROL  17525 18 UNID 
24 PNEU TRATOR DIANTEIRO 149-24 8 UNID 
25 PNEU TRATOR DIANTEIR018. 4-30R1 8 UNID 
26 PNEU TRATOR TRASEIRO 12.4-24R1 8 UNID 
27 PNEU TRATOR TRASEIR0184-34 8 UNID 

5'. RESULTADOS PRETENDIDOS,. 	EM TERMOS DE EFETIVIDADE E 
DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL; 

7.1. Com relação a necessidade, pretende-se contar com a aquisição de material 

de pneus e câmaras de ar para suprir a necessidade das secretarias municipais de 

Coroatd-ma, permitindo assim cite as unidades ofereçam estrutura adequada aos 

servidores que desempenha um papel central no suporte às atividades das secretarias. 

7.2. Considerações relacionadas â. efetividade da solução escolhida, bem como 

sua sustentabilidade, já constam deste ETP. 

Eixo 2— Das soluções: 

LEVANTAMENTO8. 	DE MERCADOJUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO 
TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR. 

8.1, Dentro do presente estudo, foram analisa dos processos de contratações 

semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros 

editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias 

ou inovações que melhor atendessem às necessidades das secretarias deste município 

de Coroatd-ma, as que foram identificadas, foram incorporadas nesta contratação em 

analise, cumprindo as respectivas exigências legais e normativas. 

SOLUÇÃO: 

I -Buscar atas de registro de pregos disponíveis para a realização de adesão. 

II-Manifestar intenção de registro de pregos junto a outro órgão, na condição de 

participante. 
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III-  Realizar licitação própria. 

Eixo 3 -  Da solução: 

8.2. Com o exposto, esta eq-uipe de planejamento conclui que melhor opção 
seria um certame licitatório, realizar licitação própria, Pregão Eletrônico podendo a 
Administração Publica, por meio dessa opção alcançar a melhor gestão do uso de seus 
recursos públicos, posto que por meio de uma licitação especifica para fornecimento, de 
forma parcelada, consegue-se atingir uma melhor correlação entre o custo da aquisição 
e o correto dimensionamento. 

DE PREÇOS REFERENCIAIS 

9.1. A Cotação de Pregos foi realizada mediante a utilização do sistema Cesta de 
prego, e por cotação de fornecedores, conforme evidencia no processo, o valor 
aproximado para 12 meses é de R$ 1.033.055,56 (um milhão, trinta e três mil e cinquenta 

e cinco reais e cinquenta e seis centavos), considerando os valores informados pelo setor 

de pesquisa de pregos deste município. 

ITEM 
"-' 	,  

DESCRIÇA  UNIDA 
',  NIT.  V. 	TAL 

1 CAMARA DE AR PARA PNEU COM 
DIMENSÕES 12-4-24. 10 UNID R$ 522,50 R$ 5.225,00 

2 CAMARA DE AR PARA PNEU COM , 
DIMENSÕES 17-5-25. 	

. 
' 

_ 
_ 	1 UNID - 	R$ 790,00 R$ 7.900,00 

3 CAMARA DE AR PARA PNEU COM 
DIMENSÕES 18-4-30. 1 0 UNID R$ 870,00 R$ 8.700,00 

4 CAMARA DE AR PARA PNEU COM 
DIMENSÕES 18-4-34. 10 UNID R$ 968,50 R$ 9.685,00 

5 
CAMARA DE AR PARA PNEU COM 

DIMENSÕES 650-16 . _ 	 : 
1 

: 
UNID 

, 
R$ 139,50 R$ 1.395,00 

6 CAMARA DE AR 1000 R20 100 UNID R$ 249,50 R$ 24.950,00 

7 
CAMARA DE AR PARA PNEU COM 
DIMENSÕES 14-9-24. 10 UNID R$ 868,50 R$ 8.685,00 

8 
CAMARA DE AR PARA PNEU COM 
DIMENSÕES 750 X 16. 10 UNID ,  R$ 16900 , R$ 1.69000 

9 PNEU 1000 R 20 	. T60 UNID R$2.051,60 R$123.096,00 
10 PNEU 175/65/14 	;-, 	, 	.: 

16 UNID 	-1  R$46139 R$738224 
11 PNEU 185/70 R14 	' 24 UNID R$529,88 R$ 12.717,12 
12 PNEU 195/55 R16 16 UNID R$ 553,20 R$ 8.851,20 
13 PNEU 195/55R15 16 UNID R$493,90 R$7.902,40 
14 PNEU 205/75 R16 24 UNID R$1.137,60 R$27.302,40 

15 PNEU 215/65 R16 64 UNID R$1.323,00 R$84.672,00 

16 PNEU 215/75/17,5 - 50 UNID R$ 1.678,50 _ R$ 83.925,00 

17 PNEU 225/65 R17- 	, 32 UNID - R$147450 R$ 47.184,00 

18 PNEU 225/75 R16 36 UNID R$ 1.571,60 R$ 56.577,60 

19 PNEU 245/70 R16 12 UNID 1 	R$1.200,80 R$14.409,60 
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20 PNEU 275/80/22,5 50 UNID R$ 3.185,00 R$ 159.250,00 

21 PNEU CARROCERIA / ARADO 
750.16 16 

UNID R$ 1.340,00 
. 

R$21.440,00 

22 PNEU CARROCERIA 650,16 8 UNID R$ 1.220,00 R$ 9.760,00 
23 PNEU  PATROL  17.5.25 18 UNID R$ 6.820,00 R$ 122.760,00 
24 PNEU TRATOR DIANTEIRO 149-24 8 UNID R$ 4.494,50 R$ 35.956,00 

25 PNEU TRATOR DIANTEIR018. 4- 
30R1 8 UNID R$ 6.545,00 R$ 52.360,00 

26 PNEU TRATOR TRASEIRO 12.4- 
24R1 8 UNID R$ 4.580,00 R$ 36.640,00 

27 PNEU TRATOR TRASEIR0184-34 ., 8 UNID R$ 6 580,00 R$ 52.640,00  
OR  'I' - i  :' . 33 	6, 

10. 	JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO ,OU NÃO DA soLuOid 
NECESSÁRIA PARA INDIDUALIZAÇÀO„po OBJ ETO.  

10.1. De acordo com  arts.  40, inciso V, alínea ib', e 47, inciso II, da lei 14.133/21, assim, 
o parcelamento será necessário quando houver viabilidade técnica (no caso de objetos 
que não configuram sistema único e integrado) ou quando não houver a possibilidade 
de risco ao conjunto do objeto pretendido, procedendo-se à licitação com vistas ao 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala. A contratação a que se refere o 
presente ETP se dará por itens, tendo em vista se tratar de-objeto divisíveis. 

1.1..DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS 
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS 
HUMANOS, MATERIAISpo FINANCEIROS DISPONÍVEIS , 

• Economia para os cofres públicos, baixando os valores de referência; 

• Utilização sustentável dos recursos financeiros desta Prefeitura, alocando_ 

somente o necessário para cada aquisição; 

• Aquisição de produtos de qualidade 

12.PRO VIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ORGAO 
a. Serão estabelecidos critérios claros para a seleção da empresa fornecedora, 

levando em consideração não apenas o preço, mas também a qualidade dos produtos, a 
capacidade de fornecimento, a reputa* da empresa no mercado e sua conformidade com 
as regulamentações ambientais e de segurança. 

b. Será exigido certificado de que a empresa fornecedora possui todas as licenças e 
autorizações necessárias para operar legalmente, bem como certificações de qualidade e 
conformidade ambiental. 

D: 
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c. 0 fiscal de  con  ato ficará responsável por assegurar que o cumprimento dos 
termos acordados, o cumprimento dos prazos de execução, a conformidade com as 
especificações técnicas e o controle de custos, sejam atendidos. 

d. Essas são algumas das providências que o Municipio de Coroati-Ma adotara 
para garantir a adequação do ambiente do órgão, promovenctlo a -eficiência, transparência e 
conformidade com as regulamentações Aplicaveis. 

CONTRATAÇÕES13. 	CORRELATAS 	INTotot-PENDgNTEs,  
13.1. Para esta":; so1uço no há contratações -'que guardam 

relação/afinidade/dependência com o Óbjetd da cornpra/Contrata(do pretendida, sejam elas 
já realizadas ou contratações futuras. 

1.4.DECLARA AO DE 
14.1. Declaro, para  QS  devidos fins, 

NAO DA CONTRATA AO 
ue a presente contratação é viável e fundamental 

para este município. 
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1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 
proposta vencedora, independentemente de transcrigão. 

1.3. Discriminação do Objeto: 

Praça  Dr,  José Sarney, 159 — Centrd. — Coroatá MA / CNPJ: 96331110/9001-12 
c 10roatama@gmail.com  

ANEXO  III  MINUTA DO CONTRATO ADMINI  RATIVO N2 20  

ERMO DE CONTRATO DE COMPRA N2 	/ 
QUE FAZEM ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COROATA/MA E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Por este instrumento particular, o MUNiCiP10 DE COROATA/MA, através da Prefeitura Municipal 

de Coroatá/MA, situada na 'Praga José' Sarnéy, n2  159, Centro - COROATA/Ma, inscrita no CNPJ 

sob o n2  06.331.110/0061-12, nestse ato representado pela Secretária Municipal, Sr(a). 

	 , brasileira, portador do RG n2 	 SSP/ 	, CPF n2. 

	  ',residente e domiciliado na 	  (endereço 

completo), a seguir denominada CONTRATANTE, e o(a) 	  inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n2  - 	 , sediado(a) na 	 ,em 	  
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr (a) 	  
portador(a) da Carteira deTldentidade7h2  .. : ... ........., expedida péla (o) 	, e CPF n2  

	 , tendo 'rri vista o que consta no Processo n2 	  e em 
observância às disposições da Lei n2  14.133/2021, da Lei n2  123/2006 e decreto municipal 032, 
de 20 de setembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão n2 	/20.... :Imediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.1. 0 objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de xxxxxxxxxxxxxxxxxx conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

_EMPRESA:  

CNN;  
ENDEREÇO:  

:•::.';:•REPREttN.TANT 

..ITENS •• ••Ï:.:.DESCRI,00 
..„ 

QUANT. -. :UNID. 
••VAV:).R.-: 
• • 	... 	..••• 	. 
..:UNITÁRIO• 

-VALOR; • 
..• 	• 	: 
:1-.0TAL••::••• 

VALOR TOTAL: 
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3.1. 	0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 	 

2.1. 	0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 

com inicio na data de 	/ 	/ 	e encerramento em 	/ 	/ 	, prorrogável 

na forma do  art.  107 da Lei ng 14.133/2021. 

3.2. 	No valor acima 'estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciáriós, fiscais e -.comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratação 
' 

ULA QUARTA.— DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 

4.1. 	As despesas decorrentes • desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentaria própria, prevista no orçamento da União, para o exercicio de 2024, na classificação • 
abaixo: 

, 
04 122 0632 3041.! oopa MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E PLANOAMENTO 

EDUCAÇÃO 

12.361.0628.2038.0000 — MANUT E DESENV DA EDUCAÇÃO BÁSICA-FUNDEB. 

12.122.0145.2030.0000 -- MANUT E FUNC DA SECR MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SAÚDE 

10.301.0119.2006.9000- MANUT E FUNC DA SECRETARIA DE SAODE 

10.122.0580.2040.0000- MANUT E FUNC DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.244.0088.3086.0000 — MANUTENÇÃO E FUNCI DO FUNDO MUNI DE  ASSIST.  SOCIAL 
• . 

08.122.0041.2018.0000 -- MANUTENÇÃO-E FUNCI DA  SEC  MUNICIPAL DE  ASSIST.  SOCIAL - 

NATUREZA DA DESPESA.1' 
3.3.90.30.99- Outros Materiais de Consumo. 

Praga  Dr.  José  Sarney, 159 — Cent-id Coroatá — MA / CNPJ: 06331110/0001-12 
cplcoroatama@gmail.com  

FONTE DE RECURSO. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

04 122 0021 4005 0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO 
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de Referência. 

CLAUSULA SEXTA n  

6.1. 	As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

PACTUA 'AO E'REEQUIL(BRIO .P ACTUAÇÃO  

(quinze) dias úteis. 

aikusu 

9.1. 	As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

FISCAL 

5.1. 	0 prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 

5.2. 	Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser 

pago será atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do 

efetivo pagamento, tendo como base o Índice **** do mês anterior ao pagamento da parcela. 

7.1. 	0 prazo para resposta ao pedido. do Contratado de repactuação de-pregos será de 15 

7.2. 	0 prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato de pregos será de 15 (quinze) dias úteis. 
8. 	CLAUSULA OITAVA — GARANTIA 	ECOÇA 

8.1. 	Não haverkexigência de garantia de execução para presente contratação. 

...„: 	: 
CLAUSULA :N •IMENTO DO OBJETO 

10.1. A fiscalização da" execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES=:DA'CONTRATANTEE DA CONTRATADA 

11.1. As obrigações da:CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital., 

SULAS IMA..:SEGUNDA SANÇÕES  

12.1. As sanções referentes à exeçusaei: 00 contrato são aquelas previstas no Termo e • , 	 - 
Referência, anexo do Edita 
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13.1. 0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERA SER EXTIN 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

110AT 

ULA ptcimA iTgcgig, A-- EXTINÇÃO. 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas 

14.1. É VEDADO A CONTRATADA: 

	

13.1.1. 	Por ato uhilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I 

do  art.  138 da Lei n2  14.133/2021, e com as consequências indicadas no  art.  139 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

	

13.1.2. 	Amigavelmente, nos termos do  art  138, inciso II, da Lei n2 14.133/2021. 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 

ocorrência de um dos motivos previstos no  art.  137 da Lei n2  14.133/2021. 

13.3. A CONTRATADA reconhece ,os direitos da CONTRATANTE em "caso de rescisão 
administrativa prevista no árt. 115 da Lei n2  14.133/2021. 

13.4. 0 TERMO DE RESCISÃO  SERA  'PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME 0 CASO: 

13.4.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.1.1.  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. 	Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 
da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15.1. Eventuais alterações contratuais regerzse-ão pela .disciplina do  art.  124 da Lei n2  
14.133/2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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REFEITURA MUNICIPAL DE 

COROATA MA  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DOSCASOS OMISSOS. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei n2  14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

ÉCIMA SÉTIMA —PW3LICA 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei n2  14.133/2021. 

° 
ri 0.CLÁUSULA DECIMA OIT 	— FORO. 4.   

18.1. É eleito o Foro da Comarca de COROATA/MA para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme  
art.  92, §12  da Lei n2  14.133/2021. 

Para firmeza e validade db pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

	 DE 	 DE 2024. 

Responsável legal do CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

1 
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th, 
ANEXO ODE LO DE LARAÇÃO ÚNICA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

COROATÁ MA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATA — MA 

Pregão Eletrônico: 014/2024 

Processo: 4732/2023 

Objeto: Contratação de empresa especializada em de pneus e câmaras de ar para atender a 

frota de veiculos terrestres das diversas secretarias do municipio de Coroatá-MA, Ano 2024. 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado), 

portador do RG xxxxxxxxxxx e, CPF xxxxxxxxxxx, representando a empresa 
„ 

XXXXXXXXXXXXXX., inscrita sob o CNP.1 de -1-02  XXXXXXXXXXX, situada no endereço 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a 

empresa: 

1. Esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 

2. Apresenta proposta que compreende a integralidode dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição , Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigosoou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos' termos do  art.  7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
, 	 7 

o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  12  e no inciso Ill do  art.  52  da Constituição  

Federal; 

5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

6. Organizada em cooperativa (se for p. caso), cumpre os requisitos estabelecidos no  
art.  16 da Lei:n2  14A33, de 202 

7. Enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei  
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CIDADE, DATA DIA  IVIES  E ANO. 

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL 

CPF 	XXX.XXX.XX)(-XX 

RG ng: X.XXX.XXX.X 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração devera ser emitida preferencialmente em papel que 

identifique o licitante 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  

OR  ATA 111 

• 
Complementar n2  123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado a disposto nos §§ 12  ao 32  do  art.  
- 

42, da Lei n.2  14.133, de 2021. 

8. Sendo microempresa ou empresa de pequeno porte, DECLARA, expressamente, 

que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem A receita bruta 

máxima admitida para fins de eriquadramento COMQ empresa de pequeno  pone,  

observando estritamente o limite na licitação. 
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REFEITORA MUNICIPAL DE 

COMDATA - MA 

EXO V - PROPOSTA DE PREÇOS MODELO  

CIDADE:  
E-MAIL:  

TELEFONE: FAX:  
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

CONTA BANCARIA DA LICITANTE: BANCO DA LICITANTE: 

NÃOC ) OPTANTE PELO SIMPLES? SIM 

DESCRIÇA, 

Pregão ELETRÔNICA  Ng  *** 
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Ng  **4  
SESSÃO PUBLICA: ----/----/2024, As----H----MIN 	HORAS. 
LOCAL: PREFEITURA DE COROATA-MA - 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA:  
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.:  

ENDEREÇO: 

N9 DA AGÊNCIA: 
11NtDAD 

CtUAIVT. 
vALOR  

WARM' R$ TOTAL ft 

BAIRRO: 
CEP:  

1 
TOTAL POR EXTENSO: 

MARCA 

A EMPRESA: 	  DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM  MAO  DE OBRA E, BEM COMO, 
TODOS OS TRIBUTOS Ef ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, kEVIDENCIÁRIOS E 
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM 
EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO •  DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM 0 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 	QUE NA() INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N2 14.133/2021. 

5 	QUE 0 PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS  SERA  DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NO ALMOXARIFADO DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS, ATRAVÉS DO SEU RESPONSÁVEL OU SERVIDOR POR ELE DESIGNADO, 
APÓS VERIFICAÇÃO DA CONFORMIDADE DOS MESMOS COM AS ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTIDADE, NO HORARIO DE 08HOOM AS 12HOOM E DAS 14HOOM AS 18H001V1, NOS DIAS 
OTEIS DE SEGUNDA FEIRA A SEXTA-FEIRA, NO SETOR DESIGNADO POR CADA SECRETARIA. 

6 , TODOS OS BENS  SERA()  AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO 
ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MA 
QUALIDADE. 
LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DG 'RESPONSAVEL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BOATA MA 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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